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RESUMO
Com a promulgação da lei 11.441, de 4 de janeiro de
2007, significativas mudanças ocorreram no cenário ju-
rídico brasileiro.Determinou-se a transferência, dos
juízos para os cartórios extrajudiciais, da  atribuição de
efetuar a homologação das separações e dos divórcios
consensuais, bem como dos inventários e partilhas,
desde que respeitados alguns requisitos objetivos, como
a ausência de interessados incapazes. Referida alteração
nos levou a investigar o processo evolutivo da jurisdição
voluntária na história, as diferenças entre esta e a ju-
risdição contenciosa, bem como a dicotomia doutrinária
a respeito do tema. Também foi necessário abordar a
excepcional importância da tutela jurisdicional relativa
à preservação dos interesses dos incapazes tendo em
vista a sua especial relação com o tema da referida lei.
Diante das dificuldades práticas na consecução de ta-
manhas alterações, alguns encontros entre membros do
poder judiciário e os notários foram realizados desde a
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promulgação da lei, razão pela qual também trazemos
algumas das conclusões já debatidas e aprovadas. Cer-
tos de que o presente artigo não abarca todos os aspec-
tos que circundam o tema, visamos, com ele, a apenas
dar início à reflexão sobre os novos desdobramentos da
jurisdição voluntária brasileira bem como sobre os efei-
tos sociais resultantes de fenômenos como a delegação
de atribuições, antes exclusivamente jurisdicionais, para
o âmbito jurídico lato sensu, e ainda sobre a relação
entre o princípio da economia processual e a implemen-
tação de soluções logísticas para o desafogamento do
poder judiciário.
Palavras-chave: jurisdição; jurisdição voluntária; cartó-
rios extrajudiciais; administração pública de interesses
privados; separação; divórcio; inventário; partilha; Lei
11.441/07.
ABSTRACT
When the Law  11.441 was enacted, on January 4th,
2007, important changes occurred in the Brazilian legal
system. The attribution to perform the homologation of
amicable separations and divorces and also the distri-
bution of estates, as long as some objective require-
ments such as the absence of interested parties lacking
legal capacity were present, was transferred from courts
to notary’s offices. Such changes led us to investigate
the evolutionary process of voluntary jurisdiction in
history, the differences between that and litigation, as
well as the doctrinal dichotomy related to the subject.  It
was also necessary to study the exceptional importance
of the jurisdictional protection of the interests of people
lacking legal capacity because of its close connection to
the subject of that law. Facing the practical difficulties
for implementing such huge alterations, some meetings
between members of the judiciary power and notaries
have been held since the enactment of the law, and we
also present here some of the conclusions reached by
them. It would certainly not be possible in this article to
encompass all the aspects related to this subject, and




developments of the voluntary jurisdiction in Brazil, as
well as about the social effects resulting from phenom-
ena such as the delegation of previously exclusive judi-
cial attributions to non-judicial institutions, and also
about the relationship between the principle of proce-
dural economy and the implementation of logistic solu-
tions to give some release to the burden incumbent on
the judiciary power.
Key-words:  jurisdiction; voluntary jurisdiction; extra-
judicial notary public´s office; processual economy;
public administration of private interests; separation;
divorce, inventory; allotment; Law  11441/07.
INTRODUÇÃO
O presente artigo pretende  avaliar os efeitos que a recen-
te promulgação da Lei  11.441/07 trouxe para o ordenamento
jurídico brasileiro, mormente no que se refere ao tema da
jurisdição voluntária, ou seja, à parcela de prestação de tutela
jurisdicional que se destina à administração de interesses
privados não necessariamente conflituosos. Em razão desta
sua peculiar característica – qual seja, a não resolução de
conflitos – a doutrina discute a possibilidade de a natureza
dessa espécie de tutela pública estar situada na zona fron-
teiriça entre a função jurisdicional e a função administrativa,
o que nos levou a abordar, também, os pontos de contato e as
divergências entre estas duas espécies de funções estatais.
As alterações legislativas trazidas pela referida Lei ao
Código de Processo Civil Brasileiro foram a modificação da
redação dos artigos 982 e 1031 e a introdução, ao texto do
referido codex, do art. 1124-A.
A relevância e a complexidade dos temas abordados pela
nova legislação trouxeram a necessidade de  melhor esclare-
cimento dos seus regramentos pelo poder público a fim de
tornar exeqüíveis esses novos mandamentos. Tal direciona-
mento ocorreu por meio de alguns encontros entre membros
do poder judiciário e notários, ressaltando-se o Encontro
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Nacional de Corregedorias Gerais de Justiça, ocorrido no mês
de fevereiro de 2007 no Supremo Tribunal Federal,1  que de-
finiu alguns dos principais pontos a ser observados na apli-
cação dos novos preceitos, razão pela qual também enfocamos
algumas dessas conclusões no artigo ora proposto.
ORIGEM DA JURISDIÇÃO
Constam dos registros históricos mais antigos2 que o
início da civilização dos povos carecia da figura de um Estado
com força capaz de resolver algum conflito. Assim, diante de
divergências, o mais forte sobressaía, dominando, portanto, a
figura da vingança privada. Esse regime era chamado de
autotutela caracterizado, portanto, pela ausência de um juiz
imparcial e pela imposição do interesse de uma das partes em
relação ao interesse de outra.
Diante dos problemas que esse regime trazia, percebeu-se
a necessidade de se eleger pessoas neutras, aptas à resolução
dos diferentes impasses. Surge, então, a figura do árbitro que,
durante longos períodos em nossa história, foi representado
pelo sacerdote por causa da influência que sua função exercia
na época. Tal decisão “sacerdotal”, no entanto, poderia, ou não,
ser aceita pelas partes – de acordo com o momento histórico
observado –, o que caracterizava a arbitragem facultativa.
Com o passar do tempo, o caráter facultativo consistente
na observância eventual dos preceitos concretos emanados, fez
surgir a necessidade de um Estado mais presente e partici-
pativo das relações sociais, que pudesse revestir suas decisões
de caráter cogente. A presença do Estado, no entanto, surgiu
de maneira lenta e gradual, e, no primeiro momento – origens
do direito romano até o século II a.C., realizando-se nessa
1 http://www.cnj.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=
2719&Itemid=1
2 Teoria geral do processo, Antonio C. da Araújo Cintra & Ada Pellegrini Grinover




mesma época, por oportuno, o primeiro registro legal de todos
os tempos: Lei das XII Tábuas em 450 a.C. – havia, apenas,
o comparecimento dos cidadãos diante de um pretor3 que
passou a encarregar os árbitros escolhidos pelos interessados,
de maior responsabilidade nas  decisões. O processo civil
romano de então, passou a se dividir em duas fases: em pre-
sença do pretor (in jure) e perante o árbitro (apud judicem).
Somente a partir do século III d. C. é que desponta, entre
nós, o embrião da figura da jurisdição que, a partir do forta-
lecimento do Estado, passou a atribuir ao próprio pretor a
atribuição do encargo do julgamento das causas o qual, a
partir desse momento, não mais transferia essa função a um
árbitro. Essa atuação estatal em substituição à vontade pri-
vada denomina-se jurisdição.4
 A jurisdição aparece com mais força a partir da Revolu-
ção Francesa em 1879, por meio da tripartição de poder, ide-
alizada por Aristóteles e teorizada por Montesquieu.
A jurisdição tem como características essenciais:
1) Lide5 – ou, ao menos, a suposição de existência desta;
3  Funcionário da justiça na Roma antiga. Os cidadãos apresentavam suas
queixas ao pretor e este decidia quais eram justificadas e as despachava
para serem julgadas pelos juízes. Quando um pretor assumia o cargo,
publicava um edito que estabelecia a maneira como interpretaria a lei ao
conceder julgamentos. Cada novo pretor em geral copiava ou melhorava os
editos dos pretores anteriores.
4 Jurisdição- “derivado do Latim jurisdicto (ação de administrar a justiça,
judicatura), formado, como se vê, das expressões jus dicere, júris dicto, é
usado precisamente para designar as atribuições especiais conferidas aos
magistrados, encarregados de administrar a justiça. Assim, em sentido
eminentemente jurídico ou propriamente forense, exprime a extensão e
limite do poder julgar de um juiz.” (SILVA, PLÁCIDO E; Vocabulário jurídico,
7 ed., RJ, Forense, 1982. 4v).
5 “Conflito de interesses qualificado pela pretensão de um dos litigantes e pela
resistência do outro”. Francesco Carnelutti, Sistema, v. 1, p. 40, apud Ex-
posição de motivos do CPC Brasileiro, Ed. Saraiva, 36ª. Edição, 2006, p. 3.
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2) Inércia – a atividade jurisdicional depende da provoca-
ção da parte;6
3) Substitutividade – substituição da vontade das par-
tes pelos desígnios da norma jurídica aplicada no caso em
concreto; e
4) Definitividade – as decisões dos agentes jurisdicionais,
em determinado momento, tornam-se imutáveis dando origem
ao fenômeno processual conhecido como “trânsito em julgado”
ou formação da coisa julgada material.7
Por ser a jurisdição atuação do Estado que, em decorrên-
cia do poder soberano  dele emanado, torna-se una e
indivisível, conclui-se que a jurisdição também é única e
indivisível. Portanto, não há  possibilidade de dividi-la em
contenciosa ou voluntária – embora a redação do art. 1° do
Código de Processo Civil Brasileiro não favoreça, ao intérprete,
essa compreensão.8
O que se divide é o exercício da atividade jurisdicional
que se desenvolve mediante diferentes tipos de procedimento.
Os procedimentos da jurisdição chamada de voluntária
vêm previstos no Código de Processo Civil nos seus artigos
1.103 a 1.210 e prevêem hipóteses de intervenção juris-
dicional onde, nem sempre, há a presença de lide. É o que
ocorre, por exemplo, na separação consensual de casais
(arts. 1.120 a 1.124-A).
6 “Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o
interessado a requerer, nos casos e forma legais.” – art. 2° do Código de
Processo Civil; “O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta,
sendo-lhe defeso conhecer de questões não suscitadas, a cujo respeito a
lei exige a iniciativa da parte.” – Art. 126 do Código de Processo Civil.
7 Art. 5°, XXXVI, Constituição Federal.
8 “A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo




O Prof. Marcus Orione Gonçalves Correia9 criou uma tabela
que bem reflete as principais características que formam e per-
mitem diferenciar os procedimentos contencioso e voluntário:
JURISDIÇÃO CONTENCIOSA JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA
Existência de controvérsia Inexistência de controvérsia
Ocorrência de coisa julgada Não há coisa julgada
Existência de processo Existência de mero procedimento
Existência de partes Existência de interessados
Cumpre ressaltar, ainda com relação às diferenças entre
o procedimento contencioso e o voluntário, que, como regra,
no procedimento contencioso, a provocação do órgão juris-
dicional depende do conflito de interesses entre, no mínimo,
duas pessoas10. Já no procedimento voluntário, não raro, o
interesse de apenas uma pessoa – por exemplo, o filho único
que, para a transmissão da propriedade deixada em herança
por seus pais, depende da ação de inventário – é suficiente
para essa provocação.
A justificativa que caracteriza essa atribuição não con-
flituosa ao juízo reside na relevância que tais matérias repre-
sentam para a sociedade, como a preservação da instituição
familiar, a transmissão do patrimônio – por meio das ações de
inventário, arrolamento, testamentos, codicilos, herança jacente
–, a administração dos interesses dos incapazes – por meio das
disposições de tutela e curatela – enfim, disposições legais que
– assim como ocorre nos procedimentos contenciosos – também
se relacionam com a manutenção do bem estar social.
9 Teoria geral do processo, p. 53.
10 Ressalte-se exceção a essa regra no art. 285-A do CPC (acrescentado pela
Lei n.° 11.277/2006) onde o interesse manifestado exclusivamente pelo
autor é capaz de gerar sentença de mérito, independentemente da mani-
festação da parte contrária.
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Entendeu o legislador que, em se tratando o magistrado
do órgão responsável pela aplicação, no caso concreto, dos
escopos sociais e políticos do estado democrático de direito,
seria ele o agente mais capacitado para tutelar tais interesses
consistentes na homologação de situações de âmbito adminis-
trativo pleiteadas pelos particulares.
É fácil entender que diante de lide de qualquer espécie é
necessária a figura do juiz assim como também nos parece
compreensível que a importância dos interesses tutelados pela
via do procedimento voluntário mereça papel de destaque
perante os órgãos públicos.
O que tem ocorrido com a atividade jurisdicional contempo-
rânea, no entanto, principalmente no que se refere à demora no
andamento dos feitos que tramitam pela justiça brasileira nos faz
refletir sobre o tema da relevância na manutenção das causas
sem conflito sob o domínio exclusivo do órgão jurisdicional. Ou
seja, atualmente, se há consenso de ambas as partes ou – como
vimos acima – se só há o interesse de uma pessoa, haveria a
necessidade de se continuar exigindo a homologação jurisdicional
para determinados atos? Poderia, essa atividade, ser transferida
para outro órgão não jurisdicional? Haveria prejuízos para a
sociedade nessa delegação? Tratam, essas questões, da mola
propulsora do trabalho investigativo que ora se propõe.
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA
Origem e controvérsias doutrinárias quanto à sua natu-
reza jurídica
O termo “jurisdição voluntária” tem sua origem no Direito
Romano, atribuída a Marciano no Digesto.11 É também chama-
da de jurisdição graciosa.
11 Código formado pela compilação de diversos juristas romanos na era
justiniana (530 d. C.). Era composto de 50 livros, subdivididos em títulos.





A jurisdição propriamente dita, ou seja, a jurisdição dita
contenciosa é, ao mesmo tempo, função, poder e atividade,12
que se manifestam pelo instrumento chamado processo. A ju-
risdição é caracterizada, segundo o mestre italiano Chiovenda,
pela observância de determinados aspectos sociais, políticos e
jurídicos como o caráter substitutivo (o Estado-juiz substitui as
atividades das partes) e o escopo de atuação do direito (cum-
primento do direito objetivo protegendo o interesse da socieda-
de). O mestre Carneluti acrescenta a essas características –
como vimos acima – a necessária existência de uma lide.
Em razão desse entendimento, que só permite traduzir
jurisdição como atividade pacificadora de conflitos, surgiu um
ponto controverso entre os doutrinadores onde, de um lado,
só se entende jurisdição, a atividade exercida em função de
uma lide e, assim sendo, a atividade jurisdicional voluntária,
por sua vez, nada mais seria que um “negócio”.13
Por outro lado, o fato de o legislador pátrio ter expressa-
mente adotado o termo jurisdição para nomear a atividade
voluntária, não deixaria dúvidas quanto à essa sua natureza,
ainda que independentemente da existência de lide.
Entendemos que a ausência de lide não pode ser consi-
derada como o único elemento capaz de classificar determina-
do procedimento como mera atividade administrativa, afinal,
12 “Como poder é a manifestação do poder estatal, conceituado como capa-
cidade de decidir imperativamente e impor decisões. Como função, expres-
sa o encargo que têm os órgãos estatais de promover a pacificação de
conflitos interindividuais, mediante a realização do direito justo e através
do processo. E como atividade ela é o complexo de atos do juiz no proces-
so, exercendo o poder e cumprindo a função que a lei lhe comete”. Teoria
geral do processo, ob. cit., p. 145.
13 Segundo Carnelutti: “Cuando se dice que el proceso voluntario opera, no
em presencia, sino en prevención de la litis, queda por saber cuál el la
realidad actual que constituye la materia de él. El concepto de esa realidad
puede ser provechosamente indicado mediante la palabra negocio”.
Instituciones del proceso civil, Buenos Aires: EJEA, v. 1, p. 47.
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basta observar que, nas ações constitutivas necessárias – de
natureza indiscutivelmente jurisdicional – não se apresenta a
lide como requisito indispensável.
Parece-nos evidente, portanto, a necessidade de ampliação
do conceito de jurisdição a fim de se poder englobar a hipótese
segundo a qual, a ausência de lide não se apresente como fator
conclusivo para se determinar se se trata de jurisdição volun-
tária ou mera função administrativa de órgão jurisdicional.
A função administrativa é aquela exercida por órgão pú-
blico quando participa, devido a  exigência legal, de atos dos
particulares. É a chamada administração pública de interesses
privados, a qual pode ser praticada por órgãos jurisdicionais,
órgãos do foro extrajudicial (cartórios) ou órgãos administra-
tivos. Quanto aos dois últimos órgãos não resta dúvida sobre
o caráter administrativo de seus atos, mas em relação aos
órgãos jurisdicionais, quando exercem a administração pública
de interesses privados denominada jurisdição voluntária, co-
locam à prova as teorias que defendem sua natureza jurídica.
A corrente jurisdicionalista é formada por grandes nomes
como Micheli, Schaonke, tendo como partidários Antônio Vis-
co, Di Blasi, De Marini, Roger Merle, Ramiro Podetti, Otto
Mayer, Santi Romano e Vincenzo Corsini, e defende a nature-
za jurisdicional da jurisdição voluntária por meio do critério
orgânico-subjetivo, ou seja, em razão da pessoa, o órgão que
a exerce, deduzindo-se a natureza jurisdicional por se tratar
de atividade típica do poder judiciário, e, como salienta
Micheli, em razão da independência e imparcialidade que
envolve os magistrados.
A corrente administrativista, em que se destacam Wach,
Chiovenda, Calamandrei, Guasp, Couture, e que têm ainda
como adeptos Liebman, Allorio, Betti e José Alberto dos Reis,
por sua vez, defende a natureza administrativa da jurisdição
voluntária com o principal argumento de que com a ausência




posicionamento adotado pela grande maioria da doutrina que
classifica, portanto, a jurisdição voluntária, como mera ativi-
dade administrativa desenvolvida atipicamente por órgãos
jurisdicionais. Conquanto a ausência de litígio não se apresen-
te como elemento exclusivo da jurisdição voluntária – como
vimos – não é incorreto afirmar que essa é a regra desse tipo
de procedimento.
Citam-se, ainda, como outras características da jurisdição
voluntária: I) a ausência do caráter substitutivo – da atuação
estatal pela vontade dos particulares – havendo apenas  limi-
tação na autonomia dos particulares; II) objetivo principal
consistente na constituição de situações jurídicas novas e não
necessariamente a atuação do direito além de não haver aqui
um processo, mas mero procedimento.
Tais características permitem concluir que a tutela de tais
interesses demanda tempo menor de análise por parte do
órgão público e, conquanto não estejam contempladas pelo
exercício da tutela jurisdicional propriamente dita, acabam por
constituir um caráter preventivo e constitutivo que justifica a
eficaz atuação do órgão jurisdicional. Não é menos verdade
que, mesmo diante da solução de interesses privados não
conflituosos, não se exime a atividade jurisdicional da preo-
cupação em entregar a sua tutela de maneira ágil, dada a
relevância de tais relações no que tange ao interesse público,
até como forma de evitar que esses interesses não venham a
constituir, no futuro, verdadeiros transtornos solucionáveis
somente pela via jurisdicional contenciosa, que, com certeza,
consumirão tempo e trabalho infinitamente maiores.
No que tange ao caráter constitutivo, representa este
exatamente o ponto de chegada, o objetivo da jurisdição vo-
luntária, que é justamente “pôr um ponto final” na pendência
existente constituindo, assim, situações jurídicas novas. Não
se produz, no entanto, coisa julgada material a qual só poderá
se constituir por atividade típica de órgão jurisdicional e
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nunca por atividade administrativa, como aqui ocorre, visan-
do-se, desta forma, à segurança jurídica.
Analisando as características e o efeito da jurisdição volun-
tária, observamos que, ainda que não entendida como jurisdi-
ção propriamente dita, produz efeitos satisfatórios para os fins
a que se destina proporcionando, de certa forma,  ganho de
tempo tanto para o Estado, quanto para quem depende de sua
atuação, o que, nos dias de hoje, é essencial, uma vez que a
máquina judiciária tem volume maior que sua estrutura admi-
nistrativa é capaz de comportar, mesmo em tempos em que o
princípio da razoável duração do processo já se apresenta ex-
presso no texto constitucional (art. 5º, LXXVIII, CF).
Nas palavras de Alexandre de Moraes: “Os processos ju-
diciais devem garantir todos os direitos às partes, sem, con-
tudo, esquecer a necessidade de desburocratização de seus
procedimentos e a busca de qualidade e máxima eficácia de
suas decisões”,14 o que, infelizmente, não se tem verificado nos
dias de hoje, à medida  que garantias constitucionais têm-se
apresentado como meras normas programáticas.
Cabe-nos frisar que a desburocratização compõe um rol
de ferramentas eficaz para o alcance dessas garantias do qual
faz parte a jurisdição voluntária bem como as demais formas
de Administração Pública de interesses privados.
A LEI 11.441/07 TROUXE O FIM DA JURISDIÇÃO
VOLUNTÁRIA?
Com a entrada em vigor da Lei 11.441/07 pode surgir
a seguinte questão: É o fim da Jurisdição Voluntária?
Para facilitar o entendimento deste assunto devemos lem-
brar que a Administração Pública de Interesses privados é
formada por três segmentos distintos que diferem entre si de
acordo com o seu agente, podendo ser exercida por órgãos




jurisdicionais (jurisdição voluntária), órgãos de foro ex-
trajudicial e órgãos administrativos. A jurisdição voluntária,
por sua vez, divide-se em três categorias que são: atos mera-
mente receptícios, simplesmente certificantes ou pronuncia-
mentos judiciais.
A Administração Pública de Interesses Privados engloba,
portanto, atos jurisdicionais e também atos praticados por
outros órgãos administrativos, não jurisdicionais.
A Lei 11.441/07 trata, justamente, dos deslocamentos
de alguns dos procedimentos – antes exclusivamente subme-
tidos à tutela jurisdicional – para o âmbito dos cartórios
extrajurisdicionais.
O grande impacto processual – e também social – verifica-
do concentra-se, principalmente, nessa transferência de uma
atividade, antes exclusivamente jurisdicional, para um órgão
extrajudicial; ou seja, a grande mudança diz respeito à trans-
ferência da atividade jurisdicional para a tutela administrativa.
Observa-se que, diante do preenchimento dos requisitos
objetivos exigidos pela lei – a maioridade civil de todos os
interessados, por exemplo – ocorrerá  exclusão quase  comple-
ta do trabalho por parte do Poder Judiciário, cabendo a este
apenas a fiscalização das atividades dos órgãos extrajudiciais,
tarefa esta incumbida ao juiz diretor do fórum ou ao juiz
designado pelo corregedor-geral da Justiça.
É visível, portanto, a redução direta na demanda dos atos
processados em juízo, objetivo esse que se alinha aos escopos
constitucionais de maior celeridade – sem abrir mão da efici-
ência – no serviço de prestação jurisdicional.
Já na hipótese dos procedimentos de separação e divór-
cio consensuais é conveniente analisar duas vertentes: pro-
cessual e social.
De acordo com a ótica processual há, sem dúvida, ganhos
significativos com esta opção de se solucionar separação e di-
vórcio consensuais diretamente nos cartórios, pois, ainda que
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na hipótese de submissão desses feitos à jurisdição voluntária,
não houvesse a necessidade de se percorrer o longo caminho
contencioso, ocupava-se o magistrado com a tarefa atípica
administrativa, dada a obrigatoriedade de seu exercício por
órgão judiciário. O impacto aqui, parece-nos de menor monta,
em virtude de se tratar de delegação de função já anteriormente
admitida como meramente administrativa, conquanto não se
considere menos louvável solução que, indubitavelmente, con-
tribui para o desafogamento do Judiciário.
Quanto ao aspecto social, contudo, são conhecidos os
esforços contrários em relação à dissolução da sociedade e do
vínculo conjugal. Assim, se de um lado temos a necessidade
de desburocratização da justiça, de outro, não se podem olvi-
dar as tentativas de não banalização de institutos como o
casamento, essencial à prosperidade da sociedade, já que, por
meio dele – sem deixar de fora a união estável – se constitui
a família, base da sociedade.
Assim, a importância do caráter social do casamento
pareceu ter criado como  “aliada”, a idéia de manter burocrá-
tica – e também demorada – a sua dissolução. No entanto, é
certo que essa combinação já não é tão conclusiva como no
passado, em que – lembre-se – a forte oposição à dissolução
do vínculo conjugal, manifestada por instituições religiosas,
acabava por repercutir na legislação e no processo.
A sociedade, no entanto, evoluiu e o direito deve acompa-
nhar essa evolução compondo a sua conhecida concepção
sociológica ubi societas, ibi jus; ubi jus, ibi societas.15 Ora, se
as tentativas conciliatórias do juiz face aos que pretendem o
divórcio não têm surtido o efeito da reconciliação dos casais,
tornou-se despicienda a tutela da desconstituição do vínculo
matrimonial exclusivamente pela via judicial, justificando-se,
assim, que o mesmo procedimento que cria a união conjugal,




possa, também desfazê-la, ou seja, por meio de escritura
pública em cartório.
A jurisdição voluntária trata, ainda, além dos institutos
acima referidos, das alienações judiciais, dos testamentos e
codicilos, da herança jacente, dos bens dos ausentes, das
coisas vagas, da curatela dos interditos, e da especialização da
hipoteca legal, além da manutenção dos procedimentos do
divórcio e da separação consensuais quando houver filhos
menores ou incapazes.
Assim sendo, não há que se falar na extinção ou morte do
procedimento jurisdicional voluntário porque: 1°) apenas par-
cela das matérias a ele destacadas foram transferidas a órgãos
administrativos e 2°)  mesmo nas hipóteses das matérias
delegadas aos cartórios – inventário, partilha, separações e
divórcios – remanesce a tutela jurisdicional  sempre que en-
volvido, nessas matérias, o interesse de qualquer incapaz
como filho ou herdeiro, sendo que a reserva calcada nessa
circunstância peculiar, tem, sem dúvida, sua justificativa.
O PAPEL DA JURISDIÇÃO DEDICADA AOS INCAPAZES
Em razão da presença do incapaz ter produzido um dife-
rencial consistente na impossibilidade de transferência das
matérias tratadas pela Lei  11.441/07 quando envolvidas
nelas, estiver o seu interesse, cabe-nos  breve explanação
sobre essa parcela da atividade jurisdicional que se dedica à
defesa e à assistência dos interesses das pessoas que, con-
quanto portadoras da capacidade de direito16 (ou aquisição de
direitos), não se mostram possuidoras da chamada capacidade
de fato ou de ação,17 temporária (menores) ou permanente-
mente (deficientes).
16 “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”. Art. 1° do
Código Civil.
17 “Os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou
curadores, na forma da lei civil”. Art. 8° do Código de Processo Civil.
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A incapacidade vem prevista nos artigos 3° e 4° do Código
Civil e prevêem, respectivamente, a incapacidade absoluta
para os atos da vida civil aos: I) menores de dezesseis anos;
b) que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o
necessário discernimento para a prática desses atos; III) que,
mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua von-
tade. A incapacidade relativa, por sua vez, é atribuída: I) aos
maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos; II) aos
ébrios habituais, aos viciados em tóxicos, e aos que, por de-
ficiência mental, tenham o discernimento reduzido; III) aos
excepcionais, sem desenvolvimento mental completo e, final-
mente, IV) aos pródigos, tendo-se transferido a verificação da
capacidade referente aos indígenas, à legislação especial (Lei
6.001, de 19 de dezembro de 1973).
Constatada a presença de um incapaz, absoluto ou rela-
tivo, nas relações de separação consensual, divórcio con-
sensual, inventário ou partilha, deverá se observar, portanto,
o procedimento exclusivamente jurisdicional.
Cumpre ressaltar que, no que se refere à separação e ao
divórcio, conquanto o art. 1124-A tenha restringido a impos-
sibilidade do procedimento via escritura pública à constatação
da presença de filhos incapazes, deve-se estender, por óbvio,
a mesma regra, à hipótese de um dos cônjuges ter se tornado
incapaz durante a relação conjugal que o outro cônjuge pre-
tenda ver extinta. Ou seja, a incapacidade constatada em
qualquer dos interessados na separação ou no divórcio – e,
portanto, não só dos filhos – gerará a obrigatoriedade do pro-
cedimento judicial.
As razões que justificam a manutenção do procedimento
judicial, quando relacionados a interesses de pessoas tão
especiais, resultam das naturais deficiências originadas pela
pouca idade, pela saúde debilitada ou pelo desenvolvimento
mental ou intelectual prejudicado por determinada limitação




que lhes zelam a existência, mas também do Estado que aqui,
lhes assegura tutela jurisdicional.
A análise dessa tutela jurisdicional diferenciada nos con-
duz à busca das bases legislativas de que se vale o juiz nessa
sua tarefa de aplicação do preceito concreto ao caso em sede
de interesse de incapazes.
No que se refere aos menores, destaca-se no nosso
ordenamento jurídico, o Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei  8069/90) que prevê como dever também do Poder Público
com relação aos menores: “assegurar, com absoluta priorida-
de, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissiona-
lização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária”. (art. 4°)
Conquanto as matérias enumeradas no ECA sejam da
competência do Juízo Especializado da Infância e da Juventu-
de, é certo que muitos dos preceitos ali contidos – no sentido
dos requisitos objetivos a serem observados na preservação do
interesse dos menores – prestam-se à ampla observância tam-
bém dos Juízos de Família os quais, a partir de agora, têm sua
função atrelada às causas de separação e divórcio quase  ex-
clusivamente18 em razão da presença desses menores.
Assim sendo, cumpre lembrar que a preservação do am-
biente familiar saudável à criança e ao adolescente apresenta-
se como elemento de fundamental relevância a ser levado em
consideração pelo Juízo, nas ações relativas à desconstituição
do vínculo conjugal, prevendo o art. 100 do Estatuto já citado
que, na aplicação das medidas específicas de proteção ao
menor, deverão ser levadas “em conta as necessidades peda-
gógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos
vínculos familiares e comunitários”.
18 Ressalvadas as hipóteses de separação ou divórcio litigiosos ou ainda
quando haja a opção expressa dos cônjuges pela via jurisdicional.
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É necessário frisar que a complexa atividade de tutela
jurisdicional direcionada ao menor e ao incapaz garante ao
magistrado a prestação de serviço judiciário auxiliar consistente
no trabalho de profissionais habilitados como os assistentes
sociais e psicólogos, os quais têm papel relevante no escopo de
fazer valer os preceitos protetivos aos menores e incapazes, de
forma a garantir-lhes vida mais saudável e digna.
A LEI 11.441/07 E ALGUMAS CONCLUSÕES DOS EN-
CONTROS ENTRE OS NOTÁRIOS E O JUDICIÁRIO
É inegável constatar a relevância das inovações trazidas
pela Lei  11.441/07, sendo certo concluir que a motivação
essencial que deu origem a esse novo regramento reside no
excesso de demandas que assolam o Judiciário brasileiro,
carente de  estrutura administrativa mais eficiente.
O projeto de lei que deu origem à referida lei foi o PL-
6.416/05 de autoria do Senador César Borges, e teve a reda-
ção alterada ao passar pela Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania, tendo como relator o Deputado Federal
Mauricio Rands.
O projeto descreveu como  objetivo, a simplificação dos
procedimentos adotados para partilha, inventário, separação e
divorcio amigável os quais passariam, então, a poder ser reali-
zados por meio de escritura pública, dispensada a homologação
judicial e desde que envolvidas neles, somente partes capazes.
Ausente o conflito, nas hipóteses referidas, a atuação do
juiz tornou-se bem mais mitigada, alicerçada tal mitigação, no
poder dispositivo19 conferido pelo ordenamento jurídico proces-
19 “Chama-se poder dispositivo a liberdade que as pessoas têm de exercer ou
não seus direitos. Em direito processual tal poder é configurado pela pos-
sibilidade de apresentar ou não sua pretensão em juízo, bem como
apresentá-la da maneira que melhor lhes aprouver e renunciar a ela (de-
sistir da ação) ou a certas situações processuais. Trata-se do princípio da
disponibilidade processual” que “no processo civil é quase absoluto, mercê
da natureza do direito material que se visa a atuar”. Teoria geral do proces-




sual às partes que, em sede de relações processuais civis, tem
nele uma aplicação quase absoluta, garantindo, dessa forma,
formalização mais prática, célere e simplificada.
Uma das alterações legislativas mais significativas –
trazidas pela nova lei – encontra-se presente na nova redação
conferida ao artigo 983 do CPC que previu a ampliação para
60 – e não mais 30 – dias do prazo para, a contar da morte do
“de cujus”, proceder-se à abertura do inventário e partilha. O
mesmo artigo de lei ainda prevê a dilação do prazo para en-
cerramento da demanda, de 6 para 12 meses “podendo o juiz
prorrogar tais prazos, de ofício ou a requerimento de parte”.
A disposição legal em questão prescinde das seguintes ob-
servações: 1ª) o objetivo principal dessa prorrogação de prazos
consiste na adequação desses referidos prazos à constatação dos
diversos óbices que impedem o normal desenvolvimento do in-
ventário, tais como a dificuldade para a citação de todos os
herdeiros, o volume excessivo de documentos envolvidos, a di-
ficuldade burocrática na obtenção de todas as certidões neces-
sárias, dentre outros; 2ª) a nova redação conduz, no que se
refere ao prazo de abertura do inventário, à revogação tácita do
art. 1.793 do Código Civil; 3ª) cada Estado pode instituir sanção
para a hipótese de descumprimento do referido prazo para aber-
tura do inventário. No Estado de São Paulo, esse imposto é
calculado com acréscimo da multa de 10% nos inventários não
requeridos dentro do prazo de 60 dias da abertura da sucessão,
e de 20%, se o atraso for superior a 180 dias. A previsão desse
tipo de sanção pelos Estados Membros, conta com o respaldo
da súmula n. 542 do C. Supremo Tribunal Federal20; 4ª) nos
termos do estabelecido pelo Conselho Notarial Federal: “referido
prazo vale apenas para os inventários e partilhas judiciais”. “No
caso do procedimento extrajudicial não incide a multa, ainda
20 “Não é inconstitucional a multa instituída pelo Estado-Membro, como
sanção pelo retardamento do início ou da ultimação do inventário”.
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que o requerimento ocorra após o prazo de 60 dias da data da
abertura da sucessão”.21
Também no que se refere ao divórcio e à separação
consensual, significativas alterações vieram compor o objetivo
de simplificação dos seus respectivos procedimentos, igual-
mente tendo como base o direito material ali envolvido e o
poder dispositivo das partes envolvidas.
A redação do novo art. 1124-A prevê a possibilidade da
realização da separação e do divórcio consensuais por meio de
escritura pública, incumbindo ao Tabelião a tarefa de verificar
a existência dos requisitos legais para realização de tal proce-
dimento, tais como a inexistência de filhos incapazes, as dis-
posições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e
à pensão alimentícia, bem como a situação de retomada, pelo
cônjuge, de seu nome de solteiro ou a manutenção do nome
adotado quando por ocasião do casamento.
Sem dúvida, é louvável a iniciativa que – como já ressal-
tado linhas atrás – visa a desafogar o trabalho jurisdicional,
antes exclusivo para tais hipóteses.
É imprescindível relembrar a necessidade de observância
dos prazos previstos na lei civil para a hipótese, quais sejam:
um ano de casamento para a separação (art. 1.574 do Código
Civil), e dois anos de separação de fato, para o divórcio direto
consensual (art. 1.580, §2°, do CC). O meio de prova da sepa-
ração de fato se dá pela declaração uníssona dos cônjuges –
sob pena de cometimento de crime de falsidade ideológica (CP,
art. 299) – e também pelo depoimento de testemunhas, igual-
mente sujeitas ao regramento penal.
Os parágrafos do citado art. 1124-A ainda prevêem que a
escritura pública dispensa a homologação judicial, além de
constituir-se em título hábil para o registro civil e o registro





dimento por advogado comum ou de cada um dos cônjuges (§
2°), exceto na hipótese de um dos cônjuges ser advogado, o
que dispensa a assistência do procurador e também a desne-
cessidade de comparecimento pessoal dos cônjuges, desde que
se faça representar por procurador habilitado munido do ins-
trumento específico que lhe confirme os poderes para essa
assistência específica; e, finalmente, o § 3° prevê a gratuidade
da escritura e dos demais atos notariais àqueles que se decla-
rem pobres. O notário deverá observar, o regramento especí-
fico destinado à hipótese, previsto no art. 4° da Lei 1.060/50:
“A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, me-
diante simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua famí-
lia”. O mencionado §3° ainda menciona in fine a expressão
“sob as penas da lei”, o que justifica, portanto, a imposição
das penas de falsidade ideológica (CP, art. 129) aos que pro-
duzirem declaração falseada de pobreza.
Cumpre registrar, ainda, que a intervenção do causídico
visa a resguardar as mesmas garantias presentes no processo
judicial, mormente no que se refere ao afastamento da possi-
bilidade de que os interessados venham a aceitar um acordo
temerário, gerando, porventura, prejuízos às suas garantias de
igualdade, lealdade e boa fé dos atos praticados.
Ressalta-se, ainda, a possibilidade de que muitas situa-
ções cotidianas – como as separações, apenas de fato, de
casais, mas já consumadas há muito tempo – venham a ad-
quirir  impulso, diante da simplificação do procedimento, no
sentido da busca de sua confirmação pelo Poder Público, a
qual encontrava, anteriormente como óbice, a demora e a
burocratização do trâmite perante o órgão jurisdicional.
As dúvidas relacionadas à correta aplicação da Lei refe-
rida contaram, além do Encontro Nacional das Corregedorias
de Justiça – já mencionado anteriormente – com a criação, no
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Estado de São Paulo, de um grupo de estudos para analisar
a implantação da Lei 11.441/2007 nos cartórios extrajudiciais.
Assim, a Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo publicou no DOE, Caderno I,
parte I, p.3, de 8/2/2007, as conclusões aprovadas sobre as
manifestações apresentadas pelo grupo de estudos instituído
pela Portaria CG nº 1/2007 sobre a implementação da Lei
Federal 11.441/2007, no âmbito notarial e suas implicações
no Registro Civil das Pessoas Naturais.
As conclusões discutidas no mencionado encontro ofere-
cido entre os tabeliões e alguns dos membros do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo abordam relevantes pontos
quanto à eficaz aplicação da nova legislação, como, por exem-
plo: a) o fato de os interessados poderem optar pela via judi-
cial ou extrajudicial para suas demandas, podendo, a qualquer
momento, trocar a opção, desde que abrindo mão da primeira
alternativa escolhida, diante da impossibilidade de se valer
das duas hipóteses (jurisdicional e administrativa) simultane-
amente; b) a afirmação de que para a lavratura dos atos
notariais de que trata a lei, é livre a escolha do tabelião de
notas, não se aplicando as regras de competência do Código
de Processo Civil, o que favorece, sobremaneira a consecução
dos atos, à medida  que permite aos interessados dirigirem-se
ao cartório mais próximo, sem precisarem se deslocar até
local, muitas vezes, distante – como o que ocorre, por exem-
plo, diante da previsão legal contida no art. 100, inciso I do
CPC que prevê o domicílio da mulher casada como o compe-
tente para a ação do divórcio e que, portanto, remanesce
válido para as hipóteses em que o divórcio deva tramitar pelas
vias judiciais (pela presença de filhos incapazes ou pelo litígio
na relação); c) sugestão para que o cálculo relacionado às
taxas de cobranças dos serviços utilize como base a seguinte
classificação das categorias gerais da tabela existente: I) na




na ausência de bens: critério “escritura sem valor declarado”;
d) no que se refere à indicação de advogado aos interessados,
restou acordado que será responsabilidade do Tabelião reco-
mendar a Defensoria Pública, onde houver, ou, na sua falta,
a OAB, devendo o Tabelião, após a lavratura do ato notarial,
emitir a certidão de verba honorária, nos termos do referido
convênio, ou seja, da mesma forma feita pelo Poder Judiciário;
e) o interessado, que se achar lesado pelo decidido no cartório,
poderá recorrer judicialmente, o que, na verdade, consiste em
observação despicienda diante do princípio da inafastabilidade
do controle jurisdicional, previsto no inciso XXXV do art. 5° de
nossa Carta Magna; f) a possibilidade de as separações, já
concedidas judicialmente, serem convertidas em divórcio,
administrativamente. Tal conclusão tem toda a relevância
diante da omissão legislativa a respeito.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise dos efeitos oriundos da novel Lei  11.441 con-
duz à  inegável simplificação do trâmite relacionado à formali-
zação de situações de fato ou acordos previamente firmados
no âmbito das separações, divórcio, inventários e partilhas, os
quais têm a possibilidade de, a partir da promulgação da re-
ferida lei, contar com mecanismos bem mais simplificados,
seguros e práticos perante os cartórios extrajudiciais.
 A nova legislação apresenta-se absolutamente coerente
com a proposta constitucional de garantir celeridade proces-
sual aos feitos em andamento22 que padecem, atualmente,
pela falta de estabilidade jurídica que se produza eficaz e efi-
cientemente porque harmonizada com o fator tempo.
22 “A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação”. (inciso LXXVII do art. 5° da CF, acrescentado pela EC 45, de
8 de dezembro de 2004).
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A correta aplicação dos mandamentos legais aqui tratados
já produz redução significativa das demandas, antes passíveis
de invocação exclusiva perante o Poder Judiciário, o qual
poderá aprimorar sua atuação no sentido da resolução de
conflitos de interesses, onde a atuação da tutela jurisdicional
mostra-se, de fato, imprescindível.
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